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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃOHABEAS CORPUS

PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

indeferiu pedido de revogação da prisão preventiva decretada contra o
agravante, denunciado pela suposta prática do crime de tráfico de drogas. A
defesa pleiteia a revogação da medida cautelar, sustentando ausência de
contemporaneidade, existência de condições pessoais favoráveis e
possibilidade de aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se a prisão preventiva

encontra-se devidamente fundamentada em elementos concretos do caso; (ii)
avaliar se as condições pessoais favoráveis do agravante autorizam a
substituição da prisão por medidas cautelares diversas; (iii) examinar se há
flagrante ilegalidade que justifique a revogação da custódia cautelar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada encontra-se suficientemente motivada, com

base em elementos concretos extraídos dos autos, como a confissão
extrajudicial do agravante e a apreensão de significativa quantidade e
variedade de entorpecentes — 55g de crack, 15g de cocaína e 50g de haxixe
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— circunstâncias que evidenciam a gravidade concreta da conduta e o risco à
ordem pública.

4. A prisão preventiva foi decretada com fundamento no art. 312 do
CPP, para garantia da ordem pública, sendo ressaltada a periculosidade do
agente e o impacto social da conduta delitiva, inclusive nas imediações
escolares.

5. É pacífica a jurisprudência no sentido de que a gravidade concreta
do delito, demonstrada pela quantidade, variedade e forma de
acondicionamento das drogas apreendidas, justifica a prisão preventiva,
quando evidenciada a insuficiência das medidas cautelares previstas no art.
319 do CPP.

6. A existência de condições pessoais favoráveis — como
primariedade, residência fixa e trabalho lícito — não é suficiente para afastar
a prisão preventiva quando presentes fundamentos concretos que demonstrem
sua necessidade.

7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares
alternativas revela-se inadequada diante da gravidade concreta da conduta e
da potencial reiteração delitiva, que tornam tais providências insuficientes
para preservar a ordem pública.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

:Tese de julgamento
1. A prisão preventiva por tráfico de drogas justifica-se quando

fundamentada em elementos concretos extraídos dos autos, como confissão
extrajudicial e apreensão de entorpecentes em quantidade e variedade
expressivas.

2. Condições pessoais favoráveis não impedem a decretação da prisão
preventiva, se presentes requisitos legais e fundamentos concretos.

3. Medidas cautelares diversas da prisão são inadequadas quando
demonstrada a gravidade concreta da conduta e a necessidade de resguardar a
ordem pública.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao14/08/2025 20/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .22 de agosto de 2025
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Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃOHABEAS CORPUS

PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

indeferiu pedido de revogação da prisão preventiva decretada contra o
agravante, denunciado pela suposta prática do crime de tráfico de drogas. A
defesa pleiteia a revogação da medida cautelar, sustentando ausência de
contemporaneidade, existência de condições pessoais favoráveis e
possibilidade de aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se a prisão preventiva

encontra-se devidamente fundamentada em elementos concretos do caso; (ii)
avaliar se as condições pessoais favoráveis do agravante autorizam a
substituição da prisão por medidas cautelares diversas; (iii) examinar se há
flagrante ilegalidade que justifique a revogação da custódia cautelar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada encontra-se suficientemente motivada, com

base em elementos concretos extraídos dos autos, como a confissão
extrajudicial do agravante e a apreensão de significativa quantidade e
variedade de entorpecentes — 55g de crack, 15g de cocaína e 50g de haxixe
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— circunstâncias que evidenciam a gravidade concreta da conduta e o risco à
ordem pública.

4. A prisão preventiva foi decretada com fundamento no art. 312 do
CPP, para garantia da ordem pública, sendo ressaltada a periculosidade do
agente e o impacto social da conduta delitiva, inclusive nas imediações
escolares.

5. É pacífica a jurisprudência no sentido de que a gravidade concreta
do delito, demonstrada pela quantidade, variedade e forma de
acondicionamento das drogas apreendidas, justifica a prisão preventiva,
quando evidenciada a insuficiência das medidas cautelares previstas no art.
319 do CPP.

6. A existência de condições pessoais favoráveis — como
primariedade, residência fixa e trabalho lícito — não é suficiente para afastar
a prisão preventiva quando presentes fundamentos concretos que demonstrem
sua necessidade.

7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares
alternativas revela-se inadequada diante da gravidade concreta da conduta e
da potencial reiteração delitiva, que tornam tais providências insuficientes
para preservar a ordem pública.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

:Tese de julgamento
1. A prisão preventiva por tráfico de drogas justifica-se quando

fundamentada em elementos concretos extraídos dos autos, como confissão
extrajudicial e apreensão de entorpecentes em quantidade e variedade
expressivas.

2. Condições pessoais favoráveis não impedem a decretação da prisão
preventiva, se presentes requisitos legais e fundamentos concretos.

3. Medidas cautelares diversas da prisão são inadequadas quando
demonstrada a gravidade concreta da conduta e a necessidade de resguardar a
ordem pública.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KAUÃ SILVEIRA DE
FIGUEIREDO LOURENÇO contra decisão em que indeferiu liminarmente o habeas

 impetrado em seu favor (fls. 173/176).corpus

Neste agravo regimental, a defesa reitera as alegações apresentadas na inicial,
acerca da ausência de fundamentação idônea para a prisão preventiva, salientando que é
primário, possui bons antecedentes e a quantidade das drogas apreendidas não seria
expressiva.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo a
fim de que seja revogada a prisão preventiva, com a imposição das medidas cautelares
alternativas (art. 319 do Código de Processo Penal).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo da agravante não merece prosperar, uma vez que não foi
trazido nenhum elemento apto a infirmar a conclusão adotada pela decisão recorrida.

A decisão agravada, no que importa ao caso, foi proferida nos seguintes
termos (fls. 173/176):

O decreto prisional restou assim fundamentado (fls. 103-105):

[...]
2. Em exame dos elementos coligidos aos autos, parece-me prudente a

conversão do flagrante havido em prisão preventiva. A uma, porque há
indícios suficientes de autoria e materialidade delitivas, pois que o preso, além
de confessar extrajudicialmente a prática do tráfico, conforme boletim de

deocorrência, teve apreendida consigo quantia compatível com a traficância 
fls. 17/23. A duas, porque presente, também, ao menos um fundamento para a
conversão do flagrante em preventiva (art. 312 do CPP). Com efeito, a prática
do grave delito de tráfico causa grande comoção social, desassossegando e
contribuindo para instabilizar as relações sociais, o que justifica o decreto
pretendido para resguardar a ordem pública. Ordem pública, aliás, que
também é protegida pelo fato de que, com a segregação dos acusados, cessa
imediatamente a prática de outros delitos de mesma natureza que foram e
porventura seriam praticados na região. Note-se que o presente decreto ora
pronunciado não se arrima, exclusivamente, na gravidade objetiva do delito,
mas sim em dados concretos, reais, analisados à luz das especificidades da
acusação, todos no sentido de que a prisão cautelar do acusado é essencial para
a proteção da própria paz social do Município e dos viciados em

 Vale lembrar, ademais, que o Egrégiodroga (inclusive dentro da escola).
Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou no seguinte sentido:
“evidenciados indícios de autoria, justifica-se a prisão preventiva, com esteio
na circunstância - ordem pública - quando a conduta do denunciado evidencia
quebra do máximo de tolerância no convívio social. Impõe-se, pela vilania do
comportamento, imediata e eficaz reação do Direito” (RHC n. 5.018-SP, 6ª
Turma, unânime, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro, j. 27.11.95). E a três,
presentes as condições para a conversão do flagrante em preventiva. Primeiro
porque o crime do é o preso suspeito é doloso e tem pena privativa de
liberdade superior a 04 (quatro) anos conforme impõe o art. 313, I, do CPP
(art. 33 da Lei de tráfico). Segundo porque o delito não é sujeito à aplicação de
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fiança (art. 323, I, do CP), já que a pena é superior a 02 anos de reclusão, o
que impede a aplicação do art. 310, III, do CPP. E terceiro porque não parece
recomendável a substituição da preventiva por outras das medidas cautelares
previstas no art. 319 do CPP, vez que nenhuma delas protege adequadamente a

 Assim – observadocomunidade do comportamento reprovável do acusado.
que o princípio constitucional do estado de inocência não revogou os
dispositivos legais que disciplinam a prisão preventiva, conforme reiterada
jurisprudência (Cf. TJSP, HC 95.377, RT 658/293; STJ, RHC 787, 5ª Turma,
RT 662/347) - verifica-se que estão presentes todos requisitos autorizadores da
prisão preventiva estabelecidos nos artigos 312 e 313 do Código de Processo
Penal (com redação pela Lei 12.403/2011), razão pela qual de rigor a
conversão do flagrante aqui operacionalizado em preventiva (art. 310, II, do
CPP). 3. Posto isso, CONVERTO a prisão em flagrante de KAUÃ SILVEIRA
DE FIGUEIREDO LOURENÇO em prisão preventiva, nos termos da
fundamentação supra (art. 315 do CPP). Expeça-se mandado de prisão
preventiva (conversão).

Na hipótese, não se verifica flagrante ilegalidade apta a justificar a revogação da prisão
preventiva, que foi decretada para a garantia da ordem pública, dada a gravidade concreta da
conduta em tese praticada, porquanto "o preso, além de confessar extrajudicialmente a
prática do tráfico, teve apreendida consigo quantia compatível com a traficância".

"É pacífico o entendimento no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a
quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de
acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto
prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública,
caso permaneça em liberdade” (AgRg no HC n. 957.245/SC, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em de , DJEN de .)12/2/2025 18/2/2025

Vale destacar que "A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da
prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar"
(AgRg no RHC n. 195.587/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de ), como na hipótese.   Desse modo, "tendo sido14/4/2025 28/4/2025
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua
substituição por outras medidas cautelares mais brandas" (AgRg no HC n. 965.960/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN5/3/2025
de .)10/3/2025

 
A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida

constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal,  do art. 312 doex vi
Código de Processo Penal.

No caso em tela, conforme assentou-se na decisão agravada, a decretação da
custódia cautelar foi fundada em dados concretos que evidenciam a necessidade da
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prisão para garantia da ordem pública, notadamente diante da gravidade da conduta do
ora agravante, pois foi flagrado com 55g de , 15g de cocaína e 50g de haxixecrack ,
revelando o tráfico praticado pelo acusado.

Com efeito, "A jurisprudência desta Corte entende que a quantidade,
variedade ou natureza das drogas apreendidas, bem como outras circunstâncias do caso
em concreto, são fundamentos idôneos para a decretação da prisão preventiva em casos
de tráfico ilícito de entorpecentes" (AgRg no RHC n. 207.444/MG, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)19/2/2025 24/2/2025

No mesmo sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM .HABEAS CORPUS

CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. PRESENÇA, A PRINCÍPIO, DE JUSTA CAUSA PARA A
MEDIDA INVASIVA. PREMATURO ESTÁGIO DO FEITO NA ORIGEM.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. NULIDADE DA BUSCA
PESSOAL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.

[...]
4. No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento jurisprudencial dos

Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a
quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de
acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto
prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública,
caso permaneça em liberdade.

5. Ao contrário do alegado pela defesa, a custódia cautelar está suficientemente
fundamentada na garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta
delitiva, pois o agravante foi preso em flagrante na posse de várias buchas de maconha,
embaladas em pequenas sacolas, pesando 220 gramas de maconha, dois envelopes
fracionados com 20 gramas de crack e 21 pinos cocaína, pesando 40 gramas, bem como
uma balança de precisão, elementos que caracterizam maior desvalor da conduta em tese
perpetrada.

6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, residência fixa e
trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos
legais para a decretação da prisão preventiva.

7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução do
efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a
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necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares
mais brandas.

8. Por fim, o pedido para que seja reconhecida a nulidade da busca pessoal consubstancia
vedada inovação recursal, visto que não foi ventilado na petição do recurso ordinário, além
de não ter sido analisado pela Corte local, a ensejar o reconhecimento da supressão de
instância.

9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 197.244/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)12/8/2024 15/8/2024

 
 

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão, porquanto insuficientes para resguardar a ordem pública, sendo irrelevantes
eventuais predicados pessoais favoráveis que, por si sós, não obstam a imposição da
prisão cautelar. 

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. . MEDIDAHABEAS CORPUS
CAUTELAR DE MONITORAÇÃO ELETRÔNICA APLICADA EM DECORRÊNCIA
DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. LEGALIDADE.
PROPORCIONALIDADE E ADEQUAÇÃO. PROTEÇÃO DA VÍTIMA. NEGATIVA DE
AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA
ESTREITA VIA DO HABEAS CORPUS. DILAÇÃO PROBATÓRIA. COMPETÊNCIA
DO MAGISTRADO DE PRIMEIRO GRAU. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO
PROVIDO.

[...]
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes,

residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a
segregação encontra-se fundada na gravidade concreta do delito, indicando que as
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Agravo regimental conhecido e não provido.
(AgRg no HC n. 970.692/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM .HABEAS CORPUS

TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO
DELITIVA. AGRAVANTE QUE PERMANECCEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO
CRIMINAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO.
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PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NECESSIDADE DE
COMPATIBILIZAÇÃO DA PRISÃO COM O REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA
FIXADO NA SENTENÇA, CONFORME DETERMINADO NA DECISÃO
IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

[...]
III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação

lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão.

[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 204.895/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de .)19/11/2024 29/11/2024

 
Assim, não há razões para alterar o entendimento anteriormente firmado.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.003.977 / SP
Número Registro: 2025/0174929-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
028012025 15001467620258260426 21059161820258260000 21139202025 28012025

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THALES BALBINO DA SILVA
ADVOGADO : THALES BALBINO DA SILVA - SP446573
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : KAUA SILVEIRA DE FIGUEIREDO LOURENCO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAUA SILVEIRA DE FIGUEIREDO LOURENCO (PRESO)
ADVOGADO : THALES BALBINO DA SILVA - SP446573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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